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PÍâlerlurâ Í$ui cipal de Alto Alêqre do P ndaré - ilrA
Âv. Joào XXlll, S/N . Cêntro, CEP í' 05.308.000

CNPJ n! 01 612 832r0001.21

PROCESSO N . 337/2023

ASSUNTO: Conkataçáo direta por lnexigibilidade

OBJETO: Curso sobre o sistema de garantia de direitos à rede de proteção
socioassistencial do Município de Alto Alegre do Pindaré

Legislação Aplicável: Art. 25, ll, c/c o art. 13, Vl, da Lei n. 8.666/93.

PARECER DA CPL

Excêlêntíssimo Secretárío.

1.1. Traiâ-sê dâ conlratâção dirêtâ, por inexigibaladade, em razão do servrço
técnico a ser .ea|zado pa? liberação de recursos financeiros orçados no Fundo
l,4unicipal, para parlamento do 'Curso soóre o sÀfema de garantia de direitos à rede
de prcteção socioassistencial do Município de Alto Alegre do Pindaré ", a set tealizado
em datas a serem determinadas pela Secretaria Requerente, atendendo os servidores
públicos que atuam direta e indiretamente na Secretaria Municipal de Assistência
Social de Alto Alegre do Pindaré/MA, com base no art. 25, ll, c/c o art. 13, Vl, da Ler n
B 666/93

1.2. A Secretaria lvlunicipal de Assistência Social justifica a necessidade da
contratação, para o fim de capaoitar os novos conselheiros tutelares 2024/2024 e
atualjzar os servidores públicos que atuam na rede de proteção socioassistencial do
N/lunicípio de Alto Alegre do Pindaré.

1.3. A Secretaria de Administraçâo ê Finangas justiflca a indicação da
empresa PUBLIC AFFAIRS, GOVERNANCE AND INNOVATION - PAGI - LTDA
(Escola de Advocacia de Contas - EAC), CNPJ n" 21 448.83610001-23, tendo em
vista a compatibilizaçáo dos temas abordados com as íJnções exercidas pelos
servidores beneficiados. No mais, acrescenta que a empresa indicada é qualificada
para prestação desse tipo de sêrviço ê quê o preço cobÍado está dentro do critério de
razoabilidade.

14. A inscriÇáo do cuíso para turma dê âté 40 alunos participantes está
orÇado em R$ 25.500,00 (vinte ê cinco mil e quinhentos reais) a sêr pago em duas
parcelas ao final de cada tema ou antecipadamente como abordado no projeto básico
e parecerlurídico, via transÍerência bancária ou ordem bancária antes do curso.

1.5. Nesta feita, compulsando os autos, verificamos que a empÍesa
PUBLIC AFFAIRS, GoVERNANCE AND INNOVATION - PAGI - LTDA (Escola de
Advocacia de Contas - EAC), CNPJ n' 21 .448.836/0001-23, juntou aos autos
documentos referente a habihtaçáo juridica e fiscal, encontrando-se em situaçâo
regular.
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't .11 . Uma vez obsêNadas âs condições antedorcs, por fim, câbe a Vossa
Êxcelência decidiÍ quanto à Ratificação da pÍesente contEtaçáo direla por

inexigibilidade de licitaçáo.

coNcLUsÃo

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os autos da presente
Dispensa de LicitaÉo para a Procuradoía Gerâl para aeÍeciaÉo e êmissão
parecer jurídico da MINUTA DO CONTRATO a ser ÍiÍmado entre as partes,
posterioÍmente, caso de acordo, encaminhem-se os autos ao Ordenador de
Despesas para conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu
car9o.

Atto Alegre do Pindaré (MA), 22 de agoío de 2023.
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